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Desajuste
no ajuste
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O crédito subsidiado nos bancos públicos é uma
contradição ao ajuste fiscal. Dificulta o equilíbrio
das contas públicas. Isso não deu certo no Dilma 1

Para espanto geral, estão de volta erros
crassos da gestão econômica do Dilma 1.
Com agravantes: o retrocesso cria con-
tradições no ajuste fiscal e a economia
está mais debilitada. Portanto, as con-
sequências tendem a ser mais dolorosas.

O crédito subsidiado e seletivo (para
poucos setores), cujos objetivos não
foram alcançados nos últimos anos, está
novamente em cartaz nos bancos es-
tatais. Como sempre, o automotivo en-
cabeça a lista dos beneficiados. As-
sessores do Planalto di-
zem que é uma ajuda
para empresas que se
comprometerem a não
demitir durante o prazo
do empréstimo. Na ver-
dade, é assistencialismo
com dinheiro público.

O subsídio será ban-
cado parcialmente pelo
lucro dos bancos do go-
verno (Caixa e BB) e por
recursos do FAT (Fundo
de Amparo ao Traba-
lhador). Outra parte da
conta chegará ao Tesou-
ro e será transferida à
população por meio dos

juros. Nós vamos pagar. Essa prática foi
comum entre 2008 e 2014 e não evitou
a recessão nem sua cruel sequela, o
desemprego. No setor automotivo as
demissões já passam de 10 mil neste
ano. No Dilma 1, os subsídios contri-
buíram, sim, para fragilizar finanças es-
tatais e para nutrir a inflação.

É preocupante que esteja sendo injetado
veneno no ajuste fiscal. A forma são
subsídios. Eles agridem a essência do
plano e estão na contramão do esforço do
governo para arrecadar mais. Além disso,
chama atenção uma contradição: bara-
tear o crédito para poucos setores e
aumentar os juros do PSI (Programa
BNDES de Sustentação de Investimen-
tos), uma das boas coisas do governo. O
corte nos subsídios do PSI foi um dos
primeiros atos de Levy na Fazenda.

O intervencionismo dil-
mista desequilibrou o
mercado de energia, mas
a lição não foi aprendida.
O ímpeto voltou. As em-
presas que sorverem cré-
dito barato terão a folha
de pagamento vigiada pe-
lo governo para não de-
mitirem. Isso é encenação.
Nenhuma firma preserva
emprego se não vender.

O fantasma de dois anos
de recessão torna indis-
cutível a necessidade ani-
mar a economia. Mas re-
petir medidas que fracas-
saram não se justifica.

Igualdade
e equidade
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Deixar de agir em torno de projetos de baixo
custo e executáveis a curto prazo é uma forma
deliberada de perpetuar distorções do passado

Dentre os inúmeros atributos que se pode
desejar de políticas públicas, dois se des-
tacam: igualdade e equidade. Ambos se
conectam ao ideal de justiça social, são
caros a valores humanos. Precisam estar
no centro de políticas que buscam tanto
corrigir distorções acumuladas ao longo
da história quanto construir bases para
um futuro melhor para a maioria. Têm
que se fazer presente tanto na agenda
mundial – como é o caso da susten-
tabilidade – quanto na pauta política de
países, Estados e municípios.

Para evitar que se torne elemento de
retórica fácil e desprovida de ação,
igualdade e equidade devem ser objeto
de acompanhamento e cobrança nas
instâncias mundial, nacional e local.
Dada a maior proximidade entre ne-
cessidades/demandas sociais e dese-
nho/operacionalização de políticas pú-
blicas – não necessária e exclusivamente
governamentais –, é no nível local que
pode se sentir mais claramente a pre-
sença/ausência de igualdade e equi-
dade dessas políticas.

Investimentos voltados para a circu-
lação de pessoas na Grande Vitória
podem servir para ilustrar o quanto os
poderes estadual e municipal precisam

melhorar a forma de alocação de re-
cursos para serem socialmente mais
justos. A prioridade dada à ampliação e
manutenção de vias voltadas majori-
tariamente para o automóvel é desigual
e de baixa equidade.

A ampliação de calçadas e espaços
voltados para encontros de pessoas e a
construção de faixas exclusivas para ôni-
bus e de ciclovias certamente poderiam
contribuir para diminuir essas distorções
e melhorar a qualidade de vida da maio-
ria da população. Deixar de agir em
torno de projetos de baixo custo e exe-
cutáveis a curto prazo, em nome de
ideias ‘estruturantes’ e muito caras – com
destaque para pontes, elevados, pistas
exclusivas –, é uma forma deliberada de
perpetuar distorções do passado.

A desculpa da crise funciona como
justificativa para o adiamento dessas
soluções muito mais caras. A recusa em
adotar soluções simples implica que a
maioria da população passa cada vez
mais tempo em seus deslocamentos ca-
sa-trabalho-escola-lazer-casa; é ela
quem paga mais “imposto congestio-
namento”.

Que todos as instâncias envolvidas
com a questão da mobilidade urbana da
Grande Vitória se afastem da prática do
“calça de veludo ou bumbum de fora”.
Com alguma criatividade e determi-
nação política em favor da igualdade e
da equidade, é possível encontrar so-
luções que evitem a continuada de-
terioração da mobilidade em nossa bela
cidade.
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Vitória pós-Fundap: uma
cidade mais fortalecida

Alberto Borges
É secretário de Fazenda do município de Vitória

Apesar da queda drástica de receita, há ganhos na eficiência, qualidade do gasto e prestação de serviços

Após anos de crescimento continuado, a
receita da cidade de Vitória encolhe
sistematicamente desde 2013. As su-
cessivas retrações foram causadas pela
Resolução nº 13 do Senado, que contou
com apoio do governo federal e re-
presentou um duro golpe no Fundap,
cuja consequência imediata foi a perda
anual de R$ 85 milhões na cidade.

Desestimuladas, muitas empresas fun-
dapianas da capital encolheram seus

negócios ou saíram do Estado. Esse fato,
aliado à queda do preço internacional
do minério, fez com que o Índice de
Participação de Vitória (IPM) na par-
cela do ICMS despencasse de 20%
(2013) para 15,2% (2015). Em apenas
dois anos, Vitória perdeu quase cinco
pontos percentuais de ICMS, o que
equivale a R$ 120 milhões a menos.

Além disso, a capital deve amargar
uma frustração de receita este ano de

R$ 85 milhões em função da grave crise
econômica que vem derrubando a ar-
recadação nos três níveis de governo.
Somados todos os itens (Fundap + IPM
+ frustração de receita), Vitória acu-
mula perdas no orçamento de R$ 290
milhões neste ano.

Ciente do perigo que a Resolução nº 13
representava para as contas, a admi-
nistração municipal agiu rápido. Em 13
de março de 2013, ou seja, com apenas
dois meses e meio do mandato, es-
tabeleceu as diretrizes para o corte de
gastos com o Decreto 15.640. Várias
medidas foram adotadas visando à con-
tenção de gastos com custeio, que re-
cuaram dois anos consecutivos: 7,3%
(2013) e 1,7% (2014).

Em março deste ano tomamos outras

medidas para economizar mais R$ 50
milhões. O Decreto 16.372 aperta ainda
mais o cinto e o custeio deverá recuar
por mais um ano.

Mas as medidas também contempla-
ram o aumento de receita. No Refis
foram negociados R$ 122,7 milhões. O
protesto de dívida propiciou outros R$
13,9 milhões. O programa Nota Vitória
está gerando um incremento anual de
ISS de R$ 4,2 milhões.

Devido às medidas de ajuste fiscal
adotadas nesta gestão, obtivemos ga-
nhos na eficiência, qualidade do gasto e
prestação de serviços, inclusive com
premiação e reconhecimento nacional
em várias áreas. A transição é delicada,
mas dessa mudança emergirá uma ci-
dade mais fortalecida.
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